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1914 – NO LIMIAR DA GUERRA, A GRÃ-BRETANHA HESITA 
 
 

Na miscelânea de posições que se patentearam naqueles dias decisivos do final de Julho de 
1915, importa referir, pelo seu significado, a de uma deputação de banqueiros e financeiros 
britânicos, que, a 30 de Julho, tendo sido recebidos por Lloyd George, ministro das Finanças1, lhe 
manifestaram que tanto os interesses do país como os do mundo em geral impunham, largamente, 
que a Grã-Bretanha se mantivesse alheada, não devendo tomar parte em nenhum conflito.2 Nos dias 
seguintes, esta posição, vinda donde vinha, pesou fortemente no pensamento de Lloyd George, 
levando-o, temporariamente, para o campo dos não-intervencionistas.  

A 31 de Julho, num registo destoante da posição transmitida por Grey a Lichnowsky, foi a 
vez do governo britânico ser informado de que o Partido Liberal – o partido no poder – se opunha 
firmemente a qualquer envolvimento na guerra em apoio da França. «Enquanto não estiver 
envolvida nenhuma obrigação resultante de um tratado, ou não for do interesse da Inglaterra», 
escreveu nesse dia Winston Churchill a um deputado liberal adepto da não- intervenção, «a minha 
opinião é que nos devemos manter neutrais. As querelas nos Balcãs não nos dizem respeito».3 
Contrastando com a posição dos liberais, a 1 de Agosto, Lorde Robert Cecil, membro influente do 
Partido Conservador, na oposição, fazia chegar a Churchill a garantia de que, se o governo enviar 
uma força expedicionária através do Canal, «poderá contar com todo o apoio do Partido 
Unionista».4 

No que concerne à postura de Winston Churchill, é indispensável referir que, apesar do teor 
cauteloso expresso no texto referido no parágrafo anterior, na sua qualidade de 1.º Lorde do 
Almirantado tomara todas as medidas de precaução contra um ataque alemão às bases navais 
britânicas, sem prévia declaração de guerra (estava, ainda, fresco, o exemplo do ataque japonês à 
esquadra russa, em Porto Artur, no início da guerra russo-japonesa), e alertara a Royal Navy para 
todas as hipóteses, incluindo a entrada na guerra ao lado da França. 

Ainda em 31 de Julho, Edward Grey5 deu ordem para que se perguntasse aos governos de 
Paris e de Berlim se estavam dispostos a respeitar a neutralidade da Bélgica, no pressuposto de que 
nenhuma outra potência a violaria. Enquanto de Paris a resposta afirmativa chegou prontamente, o 
governo alemão, através do ministro dos Negócios Estrangeiros, começou por dizer que teria de 
haver uma consulta ao chanceler e ao kaiser. Perante a insistência do embaixador britânico em 
Berlim, Edward Goschen, Jagow6 repetiu a indicação dada anteriormente por Bethmann-Hollweg7 
ao referir que duvidava de que fosse possível responder, «dado que uma resposta que pudessem dar 
não deveria, em caso de guerra, ter o indesejado efeito de revelar, até certo ponto, o seu plano de 
campanha».8 

Em 1 de Agosto, após conhecida a declaração de guerra da Alemanha à Rússia, Grey voltou 
a insistir junto do governo alemão. Essa segunda conversa entre Grey e Schoen sobre a questão da 
neutralidade da Bélgica pode ser avaliada por um despacho de Edward Grey, datado do próprio dia 
1 de Agosto: 

«Disse hoje ao embaixador alemão que a resposta do seu governo sobre a neutralidade da 
Bélgica era motivo de grande preocupação, porque a neutralidade da Bélgica afectava os 
sentimentos deste país. Se a Alemanha pudesse prestar as mesmas garantias que foram dadas pela 
França, contribuiria materialmente para aliviar a ansiedade e a tensão que aqui sentíamos. Por outro 
lado, se houvesse uma violação da neutralidade da Bélgica por um dos beligerantes enquanto o 

                                                 
1 Chancellor of the Exchequer, na terminologia inglesa.  
2 LYON, Laurance, The pomp of power, p. 10. 
3 GILBERT, Sir Martin, Winston Churchill: uma vida, p. 209. 
4 Conservative and Unionist Party é a designação completa do Partido Conservador britânico. GILBERT, Sir Martin, 
Idem, p. 210. 
5 Ministro dos Negócios Estrangeiros britânico. 
6 Ministro dos Negócios Estrangeiros alemão. 
7 Chanceler alemão. 
8 REID, Robert (The Earl Loreburn), How war came, p. 334. 
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outro a respeitava, seria extremamente difícil travar os sentimentos públicos neste país. Disse que 
estivemos a discutir esta questão numa reunião do conselho de ministros, e, como estava autorizado 
a dizer-lho, entreguei-lhe um memorando sobre o referido assunto. [O embaixador] perguntou-me 
se, no caso de a Alemanha prometer não violar a neutralidade da Bélgica, também nós nos 
manteríamos neutrais. Respondi que não podia dizer isso; as nossas mãos ainda estavam livres e 
estávamos a considerar qual a atitude que deveríamos tomar. Tudo o que podia dizer era que a nossa 
atitude seria grandemente determinada pela nossa opinião pública e que a neutralidade da Bélgica 
seria fortemente apelativa para a formação da mesma. Não pensei que pudéssemos assumir a 
promessa de neutralidade apenas nesses termos. O embaixador pressionou-me no sentido de ser eu a 
formular as condições em que nos manteríamos neutrais. Chegou mesmo a sugerir que a integridade 
da França e das suas colónias podiam ser garantidas. Respondi que me sentia obrigado a recusar 
categoricamente uma promessa de nos mantermos neutrais em semelhantes condições e só podia 
dizer que temos de conservar as mãos livres.»9 

Era esta a atitude da primeira potência mundial quando faltavam somente três dias para 
declarar guerra à Alemanha! O facto de Grey se ter recusado a enunciar as suas próprias condições 
para manter a Grã-Bretanha fora do conflito sugere que, provavelmente, começava a ficar claro no 
espírito de Edward Grey (e do primeiro-ministro Asquith, naturalmente) que não podiam ficar 
neutrais. 

Embora a questão do respeito da neutralidade belga fosse susceptível de, finalmente, gerar 
um maior consenso no governo britânico, ainda se verificavam algumas dúvidas quanto à forma de 
corresponder às disposições do tratado de 1839. Embora tenha passado para a história a ideia de que 
haveria nesse tratado uma disposição que obrigava os subscritores a opor-se pela força a qualquer 
violação da neutralidade da Bélgica, o texto do convénio não explicita uma tal medida, limitando-se 
a atestar o compromisso de cada uma das potências a respeitar a neutralidade da Bélgica. Além 
disso, pelo espírito de alguns responsáveis britânicos passou a ideia de que podia acontecer, por 
exemplo, que as tropas alemãs se limitassem a atravessar uma pequena parte do território belga e o 
governo de Bruxelas, nas palavras de Winston Churchill, apenas «fizesse um protesto mas se 
submetesse. Podiam disparar alguns tiros em Liège ou Namur, e, então, este infeliz Estado curvaria 
a cabeça perante o poderio esmagador.» Um outro membro do governo afirmou em 2 de Agosto: 
«Não podemos ser mais belgas do que os belgas.» O primeiro-ministro Asquith resumiu a posição 
do governo quando reportou para o rei, em 30 de Julho: «O Conselho de Ministros considera que o 
problema, se vier a colocar-se, será mais de natureza política do que de obrigação legal»,10 o que 
parece demonstrar que a posterior decisão de declarar guerra à Alemanha foi tomada, 
essencialmente, por razões de interesse da Grã-Bretanha e não por causa de uma questão de 
princípio – a violação da neutralidade da Bélgica. De resto, a posterior violação da neutralidade da 
Grécia por tropas aliadas, em Outubro de 1915, diz quase tudo sobre esta questão. Tinha razão 
Lorde Salisbury ao afirmar que as obrigações britânicas decorrentes de tratados estão, claramente, 
«depois dos nossos interesses nacionais, não os precedem.»11 

O desconcertante papel desempenhado pelo governo britânico neste momento crucial pode, 
ainda, ser demonstrado pelo teor de uma carta que, a 2 de Agosto, o primeiro-ministro Asquith 
escreveu a um seu amigo, na qual expunha seis princípios que dominavam o seu pensamento: 

 
1. Não temos obrigações de espécie alguma, em relação à França ou à Rússia, para lhes 

darmos ajuda militar ou naval. 
2. O envio de forças expedicionárias para ajudar a França neste momento está fora de 

questão e não teria qualquer utilidade. 
3. Não devemos esquecer os laços criados pela nossa duradoura e estreita amizade com a 

França. 

                                                 
9 Ibidem, pp. 207-208. 
10 JOLL, James, The origins of the first world war, p. 27. 
11 Ibidem, p. 43 
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4. É contra os interesses da Grã-Bretanha que a França desapareça como uma grande 
potência. 

5. Não podemos autorizar que a Alemanha utilize o Canal como uma base hostil. 
6. Temos a obrigação, em relação à Bélgica, de evitar que seja utilizada e absorvida pela 

Alemanha.12 
 

Num momento de tamanha gravidade, Asquith parecia completamente envolvido num mar 
de contradições, balançando entre uma esquiva fútil, que a ausência de compromissos podia 
consentir, e os interesses geoestratégicos da Grã-Bretanha, que, apesar de tudo, enunciava com 
mediana clareza. No limiar de uma crise sem precedentes, a Grã-Bretanha não sabia o que fazer, ou, 
para citar o feliz comentário de Donald Kagan, «não só os amigos e os inimigos da Grã-Bretanha 
não podiam ter a certeza do que os Britânicos fariam, até ao último minuto; os próprios Britânicos 
não sabiam».13  

Com este tipo de firmeza, não surpreende que, a 1 de Agosto, Grey tenha comunicado ao 
embaixador francês, Paul Cambon, que, mesmo que a Grã-Bretanha entrasse na guerra, não enviaria 
uma força expedicionária para a França, conforme o acordo estabelecido nas conversações militares 
de 1912, nem utilizaria a sua Marinha para defender a costa norte da França, abandonada pela frota 
francesa, que se encontrava agora, na totalidade, no Mediterrâneo. Em desespero, Cambon 
perguntou se a palavra “honra” fora retirada do dicionário britânico e disse a Nicolson14: «ils vont 
nous lâcher [Eles vão abandonar-nos]».15 

No dia seguinte ao da descoroçoante comunicação a Cambon, Edward Grey alterou 
significativamente a declaração da véspera e comunicou-lhe que, «no caso da esquadra alemã vir 
para o Canal ou atravessar o Mar do Norte com o objectivo de atacar as costas francesas ou a 
marinha mercante francesa, a esquadra inglesa prestará toda a protecção ao seu alcance. Esta 
garantia está sujeita, claro está, à norma do governo de Sua Majestade que obriga ao apoio do 
parlamento, não devendo ser entendida como obrigando o governo de Sua Majestade a desencadear 
qualquer acção antes de se concretizar a contingência acima referida por parte da esquadra 
alemã»16, afirmação que, uma vez mais, sugere que a defesa dos interesses da Grã-Bretanha não 
estava dependente da violação da neutralidade da Bélgica. 

Comparando estas afirmações do governo britânico – especialmente a primeira – com o 
desenvolvimento posterior dos acontecimentos, é perceptível uma grande incerteza e que a opção 
pusilânime estava em cima da mesa. Esta atitude, do ponto de vista da análise estratégica, é ainda 
mais difícil de entender à luz da Cláusula da Culpa de Guerra do Tratado de Versalhes, que serviu 
para punir os Impérios Centrais através do pagamento de pesadas indemnizações. Foi argumentado, 
vezes sem conta, que a maior prova das intenções belicistas da Alemanha fora o seu arrojado plano 
de construções navais, desenvolvendo uma marinha de guerra que, a partir do Mar do Norte, punha 
em sério risco a defesa da Grã-Bretanha. Como referiu Churchill, «se a Alemanha se dispunha a 
criar uma armada capaz de se defrontar com a nossa, não podíamos manter o nosso ‘esplêndido 
isolamento’ em relação aos sistemas de alianças continentais».17 Consequentemente, a simples 
lembrança daquela premissa culpabilizadora implicaria que a liderança da oposição à agressividade 
germânica pertencesse à Grã-Bretanha, menos se compreendendo as hesitações de que o governo de 
Londres deu abundantes provas. 
 
David Martelo – 2013  

                                                 
12 BROCK, Michael, Britain Enters the War, In Coming, Evans e Pogge von Strandmann, pp. 145-146. Citado por 
KAGAN, Donald, Sobre as origens da guerra e a preservação da paz, p. 248. 
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